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  Ao lado disso, compreende-se como, por uma tendência
compensatória para aquele excessivo crédito que, durante
longo tempo, obtivera a doutrina de que os lugares cortados
pela equinocial hão de repelir os viventes de boa compleição
ou, quando menos, os seres humanos, sucedesse o pendor
invencível e não menos exagerado, para só distinguir em tais
lugares o que eles pudessem oferecer de salutar e aprazível.


  — SERGIO BUARQUE DE HOLANDA, Visão do paraíso, 1959


  […] O vaso encerra o cheiro


  e os ritmos da terra e da semente


  porque antes de ser forma foi primeiro


  humildade de barro paciente.


  — BRUNO TOLENTINO, “Nihil obstat”, 1985


  Meu respeito pela história, o gosto que tenho por ela, provêm
do sentimento que ela me dá de que nenhuma construção do
espírito pode substituir a maneira imprevisível como as
coisas realmente aconteceram.


  — CLAUDE LÉVI-STRAUSS, De perto e de longe, 1990


  Pra Daina, com todo meu amor.


  [image: ]


  MAPA 1 Região amazônica. Desenho: Marcos Brito.
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  MAPA 2 Amazônia central. Desenho: Marcos Brito.


  INTRODUÇÃO


  A história deste lugar chamado Brasil começa em 22 de abril de 1500. No entanto, numa estimativa conservadora, os ancestrais dos povos indígenas vivem por aqui há mais de 12 mil anos. Este livro busca contar uma parte dessa história, apresentando uma síntese do que se sabe dos 8 mil anos de ocupação indígena da Amazônia central. Buscarei ainda desdobrar a discussão para outros contextos da arqueologia das terras baixas da América do Sul. Espero com isso contribuir para a arqueologia brasileira, mas, sobretudo, quero demonstrar que a história do Brasil anterior à chegada dos europeus – que chamarei de “história antiga”, em vez de “pré-história” – é riquíssima, interessante e relevante para o entendimento do lugar que o Brasil ocupa hoje no planeta.


  Este livro persegue objetivos distintos, embora relacionados. O primeiro é apresentar uma reconstituição da história da ocupação humana da Amazônia central no longo período transcorrido desde o início do Holoceno, cerca de 10 mil anos atrás, até os primeiros momentos da colonização europeia, no século XVI EC [Era Comum].1 O segundo objetivo é utilizar os dados e hipóteses da arqueologia da Amazônia central para discutir temas semelhantes presentes em outros contextos da arqueologia das terras baixas da América do Sul. A premissa, nesse caso, é que o potencial e as limitações da arqueologia da Amazônia central não são exclusivos dessa área, mas têm uma relevância que vai além do contexto regional. O terceiro, inseparável dos anteriores, é contribuir para o debate teórico e metodológico da arqueologia brasileira. Tal contribuição será indutiva, feita de baixo para cima. As discussões relativas à teoria ou ao método serão realizadas de maneira pontual, a serviço da interpretação dos dados e da resolução dos problemas colocados pela pesquisa.


  A opção pela Amazônia central resulta de meu próprio envolvimento com a arqueologia dessa região, iniciado em 1995 em parceria com Michael Heckenberger e James Petersen. Desde essa época até o ano de 2010, dediquei-me quase que integralmente à pesquisa nessa área, interrompida por alguns flertes mais ou menos duradouros com outros contextos no Amapá e na bacia do alto rio Madeira. Ao longo dos anos, a pesquisa individual foi se somando à de outros colegas, a maioria deles alunos do Programa de Pós-Graduação em Arqueologia (PPGARQ) do Museu de Arqueologia e Etnologia da Universidade de São Paulo (MAE-USP), mas também de outras universidades brasileiras e estrangeiras. O trabalho aqui apresentado pretende, portanto, ser uma síntese da arqueologia da Amazônia central, beneficiando-se de um esforço verticalizado de pesquisa, um mergulho na arqueologia de uma região poucas vezes realizado na arqueologia brasileira.


  A curiosidade de entender melhor um contexto tão rico como o da Amazônia central gerou uma série de pesquisas individuais sob o grande guarda-chuva que é o Projeto Amazônia Central (PAC).2


  O PAC trabalhou com a premissa de que só um esforço coletivo aprofundado e transdisciplinar pode superar as inúmeras limitações e dificuldades impostas pela prática da arqueologia. Tal aposta metodológica é ainda mais forte num contexto como o brasileiro, no qual a arqueologia mantém um caráter exploratório. Há, ainda, partes imensas do território brasileiro, principalmente na Amazônia, que são absolutamente desconhecidas pela arqueologia.


  O texto aqui apresentado é quase inteiramente original, exceto os capítulos de descrições sobre os sítios, que se baseiam em dados de relatórios científicos não publicados. É desnecessário dizer que, num projeto de duração tão longa, e com participantes tão obcecados pelo tema, as interpretações aqui apresentadas não serão consensuais sequer a companheiras e companheiros de viagem arqueológica pela Amazônia central.3


  Este texto, resultado de uma pesquisa acadêmica e apresentado como tese de livre-docência na USP em 2013, visa, no entanto, a uma audiência mais ampla, que transcenda o público especializado em arqueologia e alcance interessados na história dos povos indígenas das terras baixas e na Amazônia. Procurei ser leve na redação, e a mim cabe pedir a eventuais leitoras e leitores que não confundam leveza com superficialidade.


  A ARQUEOLOGIA COMO CIÊNCIA HISTÓRICA


  Antes de seguir adiante com a apresentação das hipóteses que orientam este trabalho, apresento as principais premissas conceituais do tipo de arqueologia aqui realizada. Em poucas palavras, pode-se dizer que esta arqueologia emprega alguns princípios do culturalismo histórico de meados do século XX com as noções mais recentes da ecologia histórica. Fundamental, no entanto, é a proposição de que, nas terras baixas da América do Sul, a arqueologia dos períodos anteriores à colonização europeia é uma fonte privilegiada para o estudo da história antiga dos povos indígenas. Para isso, procura-se, sempre que possível, estabelecer um diálogo com a rica tradição intelectual estabelecida há décadas pela etnologia das terras baixas.4 Exporei brevemente aqui as formas de diálogo crítico que podem se estabelecer, no âmbito de uma história dos povos indígenas das terras baixas, entre a arqueologia e a antropologia social.


  É comum que se pense que a arquelogia estuda o passado, mas essa ideia é incorreta. A arqueologia estuda fenômenos do presente: os sítios arqueológicos e outros tipos de registros que viajaram pelo tempo, às vezes por milhões de anos, até os dias de hoje. Essa não é apenas uma distinção semântica; ela define de saída quais são as possibilidades e limitações que a arqueologia oferece para o conhecimento do passado. O passado é um país estrangeiro, um território estranho, ao qual jamais poderemos retornar. Qualquer tentativa de reconstituí-lo será sempre especulativa, sujeita a variações de humores, interesses ou agendas. Nada disso é novidade: há décadas historiadoras e historiadores sabem que a pretensão de conhecimento objetivo sobre o passado é ilusória.


  No caso da arqueologia, essa tarefa é ainda mais complexa. Houve uma época, na década de 1960, em que, inspirados em uma ilusão positivista radical, arqueólogas e arqueólogos se preocuparam em construir um projeto de ciência exata para a disciplina, semelhante ao da física. Foram propostas leis gerais do comportamento humano e outras generalizações, como se a capacidade de produzir leis fosse o único caminho possível para a autenticidade científica. Tal projeto ruiu de maneira fragorosa a partir da década de 1980, embora redutos ainda resistam, encastelados em alguns departamentos acadêmicos espalhados pelo mundo.


  Feitas essas ressalvas, é espantosa a capacidade que a arqueologia tem de revelar detalhes obscuros ou surpreendentes sobre o passado e seus habitantes. Refiro-me aqui especialmente à arqueologia das populações sem escrita, também conhecida como arqueologia pré-histórica, pré-colonial, ou mesmo dos povos “sem história”. A prática dessa disciplina requer uma boa dose de esperança e até de ingenuidade: há que ter muita fé para acreditar que o estudo de pedaços de rocha e cacos de cerâmica enterrados ou espalhados pelo chão pode produzir algum tipo de conhecimento. No entanto, como por milagre, isso é possível. Nossa espécie, Homo sapiens, tem mais ou menos 300 mil anos de idade, dos quais apenas os últimos 4 mil ou 5 mil foram registrados por alguma forma de escrita. Ou seja, nossa capacidade de escrever nossa própria história abarca apenas 1,5% do tempo que vivemos no planeta. Se considerarmos a antiguidade de nossos ancestrais remotos, que habitaram as savanas africanas há cerca de 6 milhões de anos, a relação é ainda mais esmagadora: menos de 0,1%. A concretização desses pequenos milagres constitui a prática da arqueologia. Essa esperança quase pueril é dividida com outros profissionais obcecados pelo passado, mas é talvez com a astronomia que as semelhanças sejam maiores, pois o brilho das estrelas ou as ondas de rádio que atingem hoje as antenas ou as lentes dos telescópios modernos são viajantes que iniciaram sua jornada pelo tempo e pelo espaço também há milhões ou bilhões de anos.


  Qual é, afinal, o objeto de estudo da arqueologia e por que é tão importante defini-lo como um fenômeno do presente? Arqueólogas são cientistas sociais que pretendem entender a história de populações do passado, mas fazem suas investigações a partir de uma fonte diferente da usada por historiadoras. Enquanto estas trabalham com documentos escritos como fonte primordial, embora não única, arqueólogas usam outro tipo de material: objetos, estruturas, feições, sepultamentos, restos orgânicos e outros detritos. Documentos escritos, mesmo o mais árido dos relatórios, contêm sempre uma carga intencional. Às historiadoras cabe, por força de seu ofício, realizar a crítica a esses documentos para deles extrair as informações procuradas. As fontes empregadas pela arqueologia são, por sua vez, mudas. Lascas de pedra, restos de carvão, conchas de bivalves, cacos de pote, amostras de pólen, pedaços de telha, sementes têm o silêncio profundo das pedras e dos túmulos, se comparados às fontes escritas.


  O objeto de estudo da arqueologia é a materialidade. A propriedade mais importante da materialidade arqueológica é sua natureza híbrida. Embora objetos fragmentados ou inteiros componham uma parte importante do registro arqueológico, este é uma matriz de componentes culturais e naturais que inclui também elementos que não foram modificados pela atividade humana. Por causa da hibridez de seu objeto de estudo, a boa arqueologia retém um pouco do sonho renascentista de uma espécie de conhecimento generalizado sobre as sociedades humanas e a natureza. De fato, nenhum campo do conhecimento é tão bem equipado para entender em escalas temporais milenares ou centenárias como se constituíram as relações entre nossa espécie e a natureza. Tal ambição é ainda mais relevante em uma época que atravessa uma profunda crise socioambiental marcada pelo colapso das escalas geológica e histórica e pelas grandes acelerações que caracterizam o Antropoceno. Além disso, uma ciência que estuda a materialidade e suas propriedades é repentinamente bem equipada para estudar também um presente marcado pela produção desenfreada de toneladas diárias de lixo.


  Em um mundo onde a produção e a circulação de conhecimento são cada vez mais fragmentadas, a utopia de uma espécie de conhecimento generalizante é obviamente inalcançável, mas a arqueologia ainda é capaz de formular perguntas passíveis de respostas elaboradas com base na investigação da materialidade. É justamente aqui, no âmbito das perguntas, que reside sua particularidade: as diferenças entre os objetos de estudo da arqueologia e as perguntas lançadas a tais objetos estabelecem de saída o campo de operação de arqueólogas e arqueólogos, para o qual podem fazer uma contribuição única.


  Um exemplo disso pode ser observado nas relações que se podem estabelecer entre a arqueologia e a antropologia social. Na tradição acadêmica estadunidense, inaugurada por Franz Boas na virada do século XIX para o XX, ambas as disciplinas – juntamente com a linguística e a antropologia biológica – compõem uma ciência mais ampla, inclusiva, denominada antropologia. Trata-se de uma tradição centenária, muito forte nos Estados Unidos, mas menos influente na Europa, conhecida como os “quatro campos”. No Brasil, a influência prática dessa tradição é relativamente fraca e esteve restrita muito mais às pesquisas realizadas em museus que aos departamentos de antropologia, embora as contribuições conceituais de Boas tenham sido imensas.


  De um modo ou de outro, nas Américas é com a antropologia das sociedades indígenas, também conhecida como etnologia indígena, que a arqueologia tem estabelecido um diálogo mais consistente ao longo dos anos, e é justamente nos pontos de convergência e divergência ensejados por essa conversa que seu campo de atuação e suas possibilidades interpretativas podem ser delimitados. Tais convergências e divergências derivam das diferenças de objeto de estudo: desde Malinowski, o trabalho de campo em etnologia consagrou o modelo clássico da etnografia, por meio do qual investigadoras e investigadores permaneciam por períodos prolongados em campo, estudando minuciosamente uma sociedade em particular, em geral um grupo habitando pequenos assentamentos como aldeias ou vilas. Após esse mergulho profundo, as etnógrafas e os etnógrafos de campo voltavam com um registro detalhado das formas de produção material da sociedade estudada, bem como com dados demográficos, informações sobre religião, sistemas de parentesco, produção artística etc. De fato, as informações eram tão detalhadas que poderiam incluir, por exemplo, um censo preciso dos habitantes naquela comunidade.


  Para continuar esse exercício comparativo, vale a pena recuar no tempo e imaginar uma comunidade semelhante, só que ocupada ao redor do ano 1000 EC em algum lugar da Amazônia brasileira. É óbvio que nessa época não havia antropologia nem arqueologia e que uma comunidade ocupada há mil anos era diferente das comunidades indígenas contemporâneas. Os habitantes dessa comunidade podem ter empilhado o solo para construir aterros sobre os quais erguiam suas casas. Em alguns casos, tais aterros eram dispostos em estruturas circulares, rodeando um pátio interno. As casas construídas eram de palha e madeira, assim como a maior parte dos objetos nelas guardados, com exceção de vasos de cerâmica e eventuais artefatos de pedra. De fato, dependendo do local, rochas são escassas na Amazônia e é pouco comum que tenham sido usadas, por exemplo, como material de construção. A produção de lixo orgânico, como restos de carvão, ossos de animais, sementes, folhas etc., lentamente depositado no fundo das casas, promoveu mudanças paulatinas na coloração e na composição química do solo, que aos poucos ia escurecendo e adquirindo um pH menos ácido. Imaginemos que essa comunidade foi ocupada durante dois séculos e que, ao longo do processo de ocupação, novos aterros foram sendo construídos, casas foram reconstruídas e mais lixo foi depositado.


  Um belo dia, por alguma razão desconhecida, a aldeia é abandonada e, quase instantaneamente, o mato começa a crescer nos locais anteriormente dedicados a habitação e trânsito. Frutificam algumas das sementes jogadas nos quintais das casas, continuam crescendo as árvores plantadas pelos antigos moradores e aos poucos uma espessa mata de capoeira se forma, recobrindo objetos abandonados na superfície. Esses objetos, se feitos de palha, pluma ou madeira, vão aos poucos apodrecendo, enquanto os de cerâmica ou pedra podem até se quebrar, mas dificilmente vão se decompor. As casas vão caindo e, sobre elas, brotam árvores. Animais abrem suas covas em meio ao solo escuro e, eventualmente, moradores de outros locais visitam a capoeira para coletar frutas ou caçar. Como não é incomum, é possível que o local venha a ser reocupado mais de uma vez e, eventualmente, que alguma cidade surja ali também. Afinal, nada mais frequente na Amazônia que cidades modernas se desenvolvam sobre sítios arqueológicos.


  Após essa longa história chegam, por fim, as arqueólogas e os arqueólogos, e o que encontram está longe de ser um registro preciso do que ocorreu ali no passado. Assim, ao contrário de seus colegas da etnografia, que podem observar diretamente e registrar em detalhes as atividades e seus significados em comunidades ocupadas em tempos e lugares determinados, arqueólogas e arqueólogos normalmente se defrontam com contextos repletos de ruídos, aos quais tentam impor algum sentido, como se estivessem lendo um livro velho sem capa, com páginas arrancadas e nem sempre numeradas, cheias de anotações e rabiscos, cuja ordem se foi alterando com o tempo. Talvez daí decorra o que o arqueólogo Lewis Binford denominou “premissa de Pompeia”: a ideia de que o sítio arqueológico de Pompeia é tão famoso justamente por ser único, por trazer uma espécie de instantâneo da cidade à época da erupção do Vesúvio. Casos como esse são raríssimos em arqueologia. Arqueólogas e arqueólogos não fazem paleoetnografia; sua contribuição vem muito mais da capacidade, oferecida pelo registro arqueológico, de entender a história de longa duração, às vezes por centenas ou milhares de anos. Trata-se, enfim, de uma maneira específica de lidar com o tempo e seus ritmos.


  A AMAZÔNIA CENTRAL NO CONTEXTO DA ARQUEOLOGIA DAS TERRAS BAIXAS DA AMÉRICA DO SUL


  Dos anos 1960 aos anos 1980, o arqueólogo Donald Lathrap e seus alunos propuseram ser a Amazônia central uma antiga área de inovação cultural na arqueologia sul-americana (Brochado & Lathrap 1982; Lathrap 1970; Lathrap & Oliver 1987), caracterizada, entre outras coisas, pela ocorrência de cerâmicas bastante antigas e por ter sido um centro de diversificação linguística durante o Holoceno Médio.5 De acordo com o raciocínio de Lathrap e associados, a Amazônia central seria uma área-chave devido ao padrão hidrográfico radial, característico da região amazônica, do qual ela é o centro: desde, por exemplo, as cercanias de Manaus, é possível o acesso hidrográfico ao norte da América do Sul e Caribe, via rios Negro e Orinoco; ao alto Amazonas, via rio Solimões; à bacia do Paraná, via rios Madeira e Guaporé, e, finalmente, ao litoral atlântico, via o baixo Amazonas (Figura 1).
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  FIGURA 1 O “modelo cardíaco” de Donald Lathrap, publicado em The Upper Amazon (1970).


  A essa configuração geográfica estaria associado um processo adaptativo bastante antigo, baseado na exploração da fauna abundante e dos ricos solos das várzeas amazônicas. Várzeas são as planícies aluviais dos rios amazônicos que têm sua origem nos Andes, também conhecidos como rios de águas brancas. Tais ambientes são muito produtivos devido à fertilização anual que esses rios promovem nessas planícies, quando depositam sedimentos cheios de nutrientes originados na Cordilheira dos Andes. Esse processo sustenta uma cadeia robusta que inclui plantas e animais, capaz de sustentar populações humanas numerosas e de propiciar o crescimento populacional.


  Segundo a hipótese de Lathrap (1970), também conhecida como “modelo cardíaco”, a milenar estabilidade adaptativa nas várzeas da Amazônia central conduziria a um processo de crescimento demográfico nessa região que levaria as populações excedentes a colonizar sucessivamente áreas adjacentes até que as várzeas amazônicas estivessem todas ocupadas por populações semissedentárias cuja principal fonte de recursos naturais seria a exploração da fauna ribeirinha combinada com o plantio de tubérculos, como a mandioca.


  A formulação inicial do modelo cardíaco (1970) incluía também uma série de hipóteses – posteriormente desenvolvidas por Brochado (1984), Brochado e Lathrap (1982), Lathrap e Oliver (1987) e Oliver (1989) – correlacionando o registro arqueológico da Amazônia central ao suposto processo de diferenciação dos troncos linguísticos tupi e arawak nessa mesma área. Tal diferenciação estaria, de acordo com esses autores, ligada ao aparecimento, por volta de 5 mil anos AEC [Antes da Era Comum], de cerâmicas policrômicas da chamada “subtradição Guarita” da “tradição Polícroma da Amazônia brasileira” na Amazônia central.


  A identificação de limites étnicos ou linguísticos no registro arqueológico é sabidamente problemática. A hipótese acima é, no entanto, interessante, porque oferece expectativas cronológicas (mais ou menos 5 mil anos AEC) e geográficas (Amazônia central) para a ocorrência de um fenômeno formalmente definido (a presença de cerâmicas policrômicas da subtradição Guarita), permitindo um teste arqueológico com pesquisas de campo, sem que se pretenda necessariamente associar esses complexos cerâmicos a grupos étnicos específicos.


  Sobre os altos barrancos adjacentes às várzeas do rio Amazonas, e de alguns de seus principais afluentes, é comum a existência de grandes sítios arqueológicos, cobrindo áreas de dezenas de hectares, geralmente relacionados a solos de coloração bastante escura e alta fertilidade, as chamadas “terras pretas de índio” da Amazônia (Falesi 1974; Mora et al. 1991; Smith 1980). A natureza do processo de formação desses sítios foi fonte de um debate acirrado na arqueologia amazônica. De um lado, há arqueólogas e arqueólogos, como Hilbert (1968), Meggers e associados (1988), e Miller e associados (1992), que propuseram que o processo de formação desses sítios é resultado de inúmeros e repetidos episódios curtos de reocupação dos mesmos locais por populações semissedentárias. Tal hipótese provém de uma perspectiva determinista ambiental, que vê a Amazônia como uma região marginal no contexto da arqueologia sul-americana (Meggers & Evans 1983). De outro lado, há geógrafas, geógrafos, arqueólogas e arqueólogos como Denevan (1992), Myers (1973) e Roosevelt (1989), entre outros, que sugerem ser esses grandes sítios os correlatos arqueológicos de grandes e densos assentamentos sedentários pré-coloniais ocupados por longos períodos.


  A verificação dessas hipóteses mutuamente excludentes tem consequências importantes para o entendimento dos padrões de organização social e política das populações antigas das várzeas amazônicas. Se, por um lado, a hipótese de Meggers e associados fosse corroborada, seria possível afirmar que os tais padrões não foram excessivamente modificados pela colonização europeia, já que essa hipótese projetava o registro etnográfico da segunda metade do século XX na Amazônia – caracterizado por assentamentos indígenas relativamente pequenos e dispersos – para interpretar o registro arqueológico da região.


  Se, por outro lado, a hipótese de Lathrap e Roosevelt fosse comprovada, poderíamos afirmar que houve mudanças significativas entre os padrões de organização social e política antigos e os contemporâneos das populações indígenas da Amazônia, já que era rara ou inexistente à época, na década de 1970, a presença de assentamentos indígenas contemporâneos com área comparável a alguns dos sítios arqueológicos com terra preta da Amazônia.


  A discussão que proponho a seguir indica um caminho que felizmente supera o forte dualismo que caracterizou os debates na arqueologia da Amazônia até o fim do século XX. Um notável amadurecimento acadêmico pôde ser observado nos últimos anos graças, em parte, ao maior engajamento de arqueólogas e arqueólogos sul-americanos na condução de pesquisas, à formação de novos cursos de graduação e pós-graduação e às políticas de ação afirmativa que têm permitido o acesso à univeridade de estudantes indígenas, quilombolas e ribeirinhos. Como resultado, perspectivas inovadoras têm sido apresentadas, sem necessidade de se enquadrarem no cenário de hipóteses que prevaleceu durante a segunda metade do século XX. Esta obra pretende também contribuir para a consolidação desse novo quadro, que é múltiplo e, portanto, mais interessante.


  Procurei, ao longo do texto, trabalhar com alguns conceitos que, espero, possam atuar como ferramentas no desenvolvimento dos argumentos apresentados. O uso de categorias classificatórias como “culturas arqueológicas”, “fases” e “tradições” será justificado ao longo dos capítulos. Faço também um uso ligeiro, e de maneira despretensiosa, dos conceitos de sociedades frias e quentes proposto por Lévi-Strauss ([1962] 2008). O entendimento equivocado do significado desses conceitos levou a uma série de mal-entendidos, como se Lévi-Strauss tivesse sugerido que as sociedades às margens do capitalismo, ou sociedades tradicionais, as típicas sociedades “frias”, fossem sociedades sem história, cabendo apenas às sociedades da tradição judaico-greco-romana tal primazia. Na verdade, a distinção entre sociedades frias e quentes procura mais indicar, dentro de categorias assumidamente abstratas, as diferentes perspectivas que as sociedades têm com relação a suas histórias. Nas palavras de Lévi-Strauss em O pensamento selvagem: “umas procurando, graças às instituições que se dão, anular de maneira quase automática o efeito que os fatores históricos poderiam ocasionar sobre seu equilíbrio e sua continuidade; outras interiorizando resolutamente o devir histórico para dele fazer o motor de seu desenvolvimento” ([1962] 2008: 259-60).


  Na Amazônia central, o registro arqueológico do primeiro e do segundo milênios EC parece indicar um contraste interessante entre ocupações de sociedades frias, em que a estabilidade e a mudança muito lenta parecem ter sido a regra, e sociedades quentes, caracterizadas aparentemente por um impulso à mudança, agudo como uma flecha atirada rumo ao futuro. Confesso que meu uso de tal distinção é muito mais metafórico que propriamente conceitual, mas me parece interessante, de qualquer modo, indicar como mudanças no registro arqueológico podem também ser indicativas de mudanças em regimes de historicidade. O exame do texto indicará se fui bem-sucedido ou não nessa tentativa.


  CAPÍTULO 1


  O FAZER ARQUEOLÓGICO: MATERIAIS, MÉTODOS, PRÁTICAS E CONCEITOS


  Ao longo deste texto, serão alternados, às vezes de maneira assistemática, os termos “Amazônia central” e “área de confluência dos rios Negro e Solimões”. O primeiro fará referência à área que vai, grosso modo, do baixo curso do rio Japurá, a oeste, à boca do rio Madeira, a leste; da latitude da boca do rio Branco, ao norte, à latitude da cidade de Borba, no rio Madeira, ao sul (ver mapa p. 11). Trata-se de uma definição mais ou menos arbitrária, cujos limites funcionam mais como um parâmetro que como fronteiras rígidas. O segundo termo inclui a região onde o PAC atuou de maneira contínua e sistemática de 1995 a 2010 e que é delimitada ao sul pelo rio Solimões, ao norte e a leste pelo rio Negro, e a oeste pelo rio Ariaú. A área de confluência é uma espécie de microcosmo da Amazônia central. Por esse motivo, será comum, ao longo do texto, a mudança de escalas de análise do local – área de confluência – para o regional – Amazônia central. Tais mudanças, espera-se, não deverão comprometer o desenvolvimento dos argumentos.


  O AMBIENTE NA ÁREA DE CONFLUÊNCIA DOS RIOS NEGRO E SOLIMÕES


  A área de confluência dos rios Negro e Solimões é uma região de mosaico paisagístico, caracterizada por ecossistemas de águas pretas e brancas. Nos anos 1950, Hilgard Sternberg (1998) observou, em seu clássico estudo sobre a geografia humana na ilha do Careiro, diferenças em termos de produtividade pesqueira, carga sedimentar e aptidão agrícola (Sternberg 1998: 44, 54-55, 58) entre os ecossistemas de águas brancas e pretas na ilha do Careiro, localizada próxima a Manaus.


  [image: ]


  FIGURA 2 Várzea do rio Solimões. Foto: Eduardo G. Neves.


  O rio Solimões é, na tipologia dos rios amazônicos, o “clássico” rio de águas brancas, barrento, cujas cheias anuais fertilizam, com sedimentos recentes de origem andina, planícies de inundação de tamanho variável, as várzeas, compostas de diferentes hábitats, incluindo lagos sazonalmente inundados, canais em diferentes tipos de atividade, restingas, praias e ilhas (Latrubesse & Franzinelli 2002).


  A fertilização regular das várzeas cria microambientes ricos em nutrientes, o que favorece o desenvolvimento de uma complexa cadeia que abarca peixes, crustáceos, aves, répteis e mamíferos. A cobertura vegetal da várzea abrange capinzais, aningais, igapós e florestas (Pires & Prance 1985: 126-30). Como em outras partes da Amazônia, a várzea é também tradicionalmente um local preferencial para agricultura e criação de gado (Shorr 2000; Sternberg 1998). Na região de Iranduba, na margem norte do Solimões, a extensão da várzea varia de alguns metros a vários quilômetros. Na margem oposta, em direção à cidade de Manaquiri, a várzea é ainda mais extensa, chegando a dezenas de quilômetros (Latrubesse & Franzinelli 2002).


  O rio Negro, como o próprio nome sugere, é um rio de águas pretas, cujas cabeceiras drenam os terrenos antigos do planalto das Guianas. Formações geológicas desse tipo, devido a sua antiguidade, já passaram por processos erosivos intensos ao longo dos milênios, que literalmente lavaram os nutrientes de seus solos. Consequentemente, rios de água preta têm potencial de fertilização baixo, o que reduz a produtividade primária dos ecossistemas a ele relacionados. A bacia do rio Negro não forma várzeas. Sua planície de inundação é pouco desenvolvida na área de confluência, sendo coberta por matas de igapó ou por belíssimas praias de areia branca (Franzinelli & Igreja 2002; Goulding et al. 1988: 20). Ao contrário das várzeas dos rios de águas brancas, matas de igapós são anualmente inundadas pelas águas ácidas e pobres em nutrientes dos rios de águas pretas. A carga de sedimento arenoso trazida por esses rios também é depositada, formando as extensas praias de areia branca características da bacia do rio Negro (Oliveira et al. 2001: 204). Apesar das diferenças em produtividade primária entre as bacias dos rios Solimões e Negro, o curso do baixo rio Negro – ou pelo menos uma faixa de 50 quilômetros rio acima a partir de sua foz, dentro da área de pesquisa – tem ainda uma influência do rio Solimões em termos da diversidade e número de espécies de peixes (Goulding et al. 1988: 100).


  Em locais adjacentes às planícies de inundação do Solimões e do Negro há altos barrancos expondo depósitos cretáceos da formação Alter do Chão erodidos pela ação fluvial (Franzinelli & Igreja 2002). Sobre esses barrancos, é comum a ocorrência de sítios arqueológicos, um padrão de assentamento descrito por Denevan (1996) para outras partes da Amazônia. Assim, na Amazônia central, os sítios “de várzea” não estão tecnicamente localizados sobre a várzea, mas adjacentes a ela no alto dos barrancos muito acima da variação anual dos níveis dos rios, mesmo na época da cheia. Portanto, a flutuação no nível dos rios não deve ser vista como fator limitante ao estabelecimento de populações humanas em ambientes de várzea, como proposto por Meggers (1996).


  Na área de confluência, os interflúvios são compostos de colinas e morros, com encostas de declividade variável, periodicamente cortados por igarapés. O levantamento arqueológico realizado por Luis Lima (2003) indica que os topos de colinas eram locais preferenciais para a ocupação humana antiga. Os solos da região, genericamente conhecidos como latossolos, são argilosos, têm coloração amarelada, pH ácido e baixa aptidão agrícola. É também comum a ocorrência de lateritas – solos com grande concentração de hidróxidos de ferro e alumínio – na superfície. Além dos latossolos, há também áreas de areais cobertas por vegetação do tipo campinarana e as terras pretas antrópicas associadas aos sítios arqueológicos.


  Originalmente, a cobertura vegetal tinha uma grande diversidade de espécies, como é o padrão na floresta amazônica. Nos 10 mil hectares da reserva Ducke, próximo a Manaus, foram registradas 2200 espécies pertencentes a 150 famílias de plantas: 1300 espécies de árvores, 300 de cipós, 250 de ervas terrestres, 170 de epífitas e 60 de hemiepífitas (Vicentini 2001: 177). Esses parâmetros são provavelmente válidos para a área de pesquisa. Desde 1970, o desmatamento e a formação de pastos levaram ao aumento da concentração de algumas espécies de palmeiras, principalmente o tucumã (Astrocaryum aculeatum) e o inajá (Attalea maripa).1 Nas áreas de terra preta, por outro lado, é notável a alta densidade da palmeira caioé ou dendê (Elaeis oleifera). Nas baixadas e nas áreas alagadas, prevalecem concentrações de buritis (Mauritia flexuosa).


  As pesquisas arqueológicas mostram que a área de confluência já passou por modificações antrópicas significativas mesmo antes do início da colonização europeia. Tais modificações são visíveis nos ecossistemas de águas brancas e pretas, bem como nas áreas de interflúvio. O exemplo mais claro são os solos de terra preta, que são muito férteis e desempenham papel social e econômico fundamental e são utilizados por pequenos proprietários, juntamente com as áreas de várzea, na produção de alimentos para o abastecimento de Manaus. A pesquisa arqueológica mostra que tais solos têm uma origem antrópica, isto é, correspondem a antigas aldeias da região, indicando como os padrões de assentamento do passado moldam os padrões atuais de ocupação.


  Os areais da bacia do rio Negro e da Amazônia central são extensas áreas cobertas por solos arenosos, porosos, claros e bastante ácidos. São constituídos por areias de textura grossa misturadas com matéria orgânica, ferro e alumínio (Jordan 1985: 90). É provável que a presença dessas extensas áreas em toda a bacia do rio Negro seja determinante para a coloração escura e a acidez das águas desse rio e da maioria de seus afluentes (Goulding et al. 1988: 33).


  Os areais são recobertos por vegetação do tipo campinarana – também conhecida como caatinga amazônica. Campinaranas são formações abertas com uma flora peculiar, caracterizada por árvores de porte geralmente menor que as das matas de terra firme, com folhas e caules grossos e abundância de musgos e liquens, tanto sobre as plantas como sobre o solo (Pires & Prance 1985: 140-41). Pires e Prance propõem que campinaranas se desenvolvem em locais com clima adequado ao desenvolvimento de florestas, mas que, devido aos fatores limitantes formados pela acidez e pela porosidade dos solos, apresentam vegetação raquítica. Em campinaranas estudadas ao norte de Manaus, verificou-se uma correlação positiva entre o porte da vegetação e a profundidade do lençol freático (Oliveira et al. 2001: 190). Na mesma região, os cortes de estrada mostram que as áreas de areia branca tendem a se depositar nas partes baixas das encostas, enquanto no topo das colinas há áreas de solos amarelo-avermelhados cobertos por mata típica de terra firme (Ibid.: 189). Assim, embora integrando unidades claramente distintas, campinaranas ocorrem sob a forma de mosaicos, com áreas de concentração entremeadas a áreas de matas de terra firme.
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